Ministério da Agricultura e Pecuéria
Secretaria de Defesa Agropecudria

PORTARIA SDA/MAPA N°1.119, DE 20 DE MAIO DE 2024

Institui o Programa Nacional de Prevencéo e Controle da praga quarentenaria presente Amaranthus
pa meri.

O SECRETARIO DE DEFESA AGROPECUARIA SUBSTITUTO, DO MINISTERIO DA
AGRICULTURA E PECUARIA, no uso das atribuicdes que |he conferem os arts. 22 e 49 do Anexo |, do
Decreto n° 11.332, de 1° de janeiro de 2023, e tendo em vista o disposto naLei n° 14.515, de 29 de
dezembro de 2022, no Decreto n°® 24.114, de 12 de abril de 1934, no Decreto n° 5.741, de 30 de marco de
2006, no Decreto n° 10.586, de 18 de dezembro de 2020, na Instru¢éo Normativa n® 38, de 1° de outubro
de 2018, e 0 que consta do Processo n° 21024.007484/2018-57, resolve:

Art. 1° Instituir o Programa Naciona de Prevencdo e Controle da praga quarentenaria presente
Amaranthus palmeri, mediante estabel ecimento de medidas fitossanitarias para sua prevencéo, deteccéo,
delimitacéo e controle.

Art. 2° Para os efeitos desta Portaria, considera-se;

| - propriedade com ocorréncia da praga: unidade de producdo ou exploracdo dedicada, total ou
parcia mente, a atividades agropecuarias, rural ou urbana, independentemente de seu tamanho, de sua
formajuridica, previamente delimitada, com ocorréncia da praga Amaranthus palmeri, confirmada
oficialmente por qualquer das instancias do Sistema Unificado de Atencdo a Sanidade Agropecuéria -
SUASA;

Il - talhdo com ocorréncia da praga: porcéo de terra com limites claramente identificados, por qualquer
meio habitual de demarcacéo, localizado dentro da propriedade com ocorréncia da praga;

Il - residuos de limpeza de vegetais e de produtos vegetais. parte de plantas cultivadas e de plantas
daninhas, resultante das etapas de limpeza e beneficiamento do produto; e

IV - restos culturais. parte da estrutura das plantas que permanecem no campo apés a colheita. Compde as
definicbes. parte de caule, vagens, palhas, fibrilhas, casquinhas de soja e algoddo, sementes de plantas
daninhas, parte de plantas daninhas (caule, inflorescéncia) e gréos residuais.

Art. 3° Os levantamentos de deteccéo, deverdo ser realizados anualmente nas Unidades da Federagédo (UF)
sem a ocorréncia da praga, pelo Orgdo Estadual ou Distrital de Defesa Sanitéaria Vegetal, conforme
procedimentos e metas estipulados pelo Departamento de Sanidade Vegetal e Insumos Agricolas da
Secretaria de Defesa Agropecuaria do Ministério da Agricultura e Pecuéria.

Par&grafo Unico. Os levantamentos de deteccéo nas unidades da federacéo com a ocorréncia da praga, em
municipios sem ocorréncia, devem seguir os procedimentos e metas estipulados pel o Departamento de
Sanidade Vegetal e Insumos Agricolas.

Art. 4° Em caso de deteccdo da praga Amaranthus palmeri, levantamentos de delimitacdo dever&o ser
realizados, pelo Org&o Estadual ou Distrital de Defesa Sanitéria Vegetal, em todas as propriedades
limitrofes com a propriedade com ocorréncia da praga, assim como nas propriedades destinatérias de
maguinas, equipamentos e implementos, que tenham sido utilizados na propriedade onde houve a
deteccéo.

§ 1° Havendo novos focos, o levantamento sera ampliado para as demais propriedades limitrofes vizinhas.



§ 20 O Orgfo Estadual ou Distrital de Defesa Sanitéria Vegetal devera apurar a origem e via de introdugio
da praga.

Art. 5° O trénsito interestadual de maquinas, equipamentos e implementos, utilizados na producéo
agricola, colheita, no acondicionamento e no beneficiamento de qualquer planta ou produto vegetal, de
propriedade com ocorréncia da praga, dependera de criteriosa limpeza, devendo estar livres de solo e de
residuos de vegetais.

Paragrafo unico. O transito entre propriedades e municipios podera ser regulamentado pelas respectivas
unidades da federacéo - UF.

Art. 6° A saida de material de Amaranthus palmeri de propriedade com ocorréncia da praga, bem como o
transito interestadual, somente sera permitida para pesquisa cientifica, conforme previsto nos arts. 10 e
11, e paraandlise diagnostica oficial.

Art. 7° As plantas do género Amaranthus, presentes em talh&o de cultivo de qualquer espécie vegetal, de
propriedade com ocorréncia de Amaranthus pal meri, deverdo ser eliminadas antes do florescimento.

Paragrafo unico. Caso sejam identificadas plantas em florescimento, deverdo ser arrancadas e postas
dentro de sacos para evitar a dispersao das sementes, e incineradas.

Art. 8 A colheita de qualquer espécie vegetal, em talhdo com presenca da praga, SO sera permitida apds
concluida a eliminagdo de todas as plantas de Amaranthus spp., conforme procedimento estabel ecido pelo
Orgdo Estadual ou Distrital de Defesa Sanitaria Vegetal.

Art. 9° E proibido o transito interestadual de solo proveniente de talho com ocorréncia de Amaranthus
pa meri.

§ 1° A saida de amostra de solo, de talhdo com ocorréncia desta praga, somente sera permitida para
andlise laboratorial, e estara condicionada a autorizagdo do Orgéo Estadual ou Distrital de Defesa
Sanitéria Vegeta e concordancia prévia do laboratorio.

§ 2° O descarte pelo laboratdrio, de amostras de solo oriundas de talhd&o com ocorréncia da praga, devera
ser feito por meio de enterrio, em profundidade minima de um metro ou esterilizac&o.

Art. 10. A pesquisa cientifica ou os estudos de €eficacia agronémica para fins de registro de agrotéxicos e
afins sobre Amaranthus palmeri a campo € permitida em propriedades com ocorréncia da praga, por
pessoa juridica, mediante autorizagso do Orgdo Estadual ou Distrital de Defesa Sanitéria Vegetal, desde
gue sgjafeitaaeliminacéo das plantas, impreterivelmente, antes do florescimento.

Art. 11. A pesquisa cientifica ou os estudos de €eficacia agronémica para fins de registro de agrotéxicos e
afins sobre Amaranthus palmeri em propriedades sem a ocorréncia da praga somente sera permitida
mediante autorizag&o prévia e regras de biosseguranca impostas pelo Orgdo Estadual ou Distrital de
Defesa Sanitaria Vegetal que devem conter no minimo os seguintes quesitos:

| - ambiente controlado;

|1 - plano de pesquisa elaborado pelo RT e previamente aprovado pelo Orgdo Estadual ou Distrital de
Defesa Sanitaria Vegetal da Unido Federal onde sera instalada a pesquisa cientifica, ou estudo de eficéacia
parafins de registro de agrotéxicos e afins;

[11 - trangporte de sementes em embal agens hermeticamente fechadas e lacradas,

IV - regras minimas e legislacéo suplementar pelo Orgéo Estadual ou Distrital de Defesa Sanitaria
Vegetal;

V - eliminagdo das plantas antes do florescimento ou rigorosas medidas que evitem a disseminagéo das



sementes,

VI - para ensaios de eficacia de agrotdxicos e afins, somente em estacdo de pesquisa autorizada pelo
Ministério da Agricultura e Pecuéria.

Art. 12. N&o é permitida a presenca de sementes de Amaranthus palmeri em lote de sementes de qual quer
espécie.

Art. 13. O érgdo competente podera restringir complementarmente campos de sementes de espécies em
gue seja caracterizada aimpossi bilidade de segregacdo durante o processo de producéo e beneficiamento
em areas com ocorréncia de Amaranthus palmeri.

Art. 14. Néo sera permitida a saida de restos culturais e de residuos de limpeza de vegetais e de produtos
vegetais, de propriedade com ocorréncia desta praga.

Art. 15. As propriedades com ocorréncia da praga néo poder&o possuir talhdes declarados para producéo
de sementes para uso proprio.

Art. 16. Seréa permitida a utilizac&o de residuos de limpeza de vegetais e de produtos vegetais, nas
propriedades com ocorréncia da praga, somente como fertilizante organico, que tenha passado por
processo completo de compostagem, objetivando ainativagéo das sementes de Amaranthus palmeri, e em
talhGes com ocorréncia da praga.

Art. 17. Os profissionais das ciéncias agrérias, ha condi¢do de assessores, assi stentes, consultores,
extensionistas, responsavei s técnicos, pesquisadores ou produtores rurais, devem notificar imediatamente
o Orgdo Estadual ou Distrital de Defesa Sanitéria Vegetal sobre a primeira detec¢iio ou suspeita de
ocorréncia de Amaranthus palmeri na propriedade.

Paréagrafo tnico. O Orgéo Estadual ou Distrital de Defesa Sanitéria Vegetal, em caso de primeira detecgso
da praga na UF, deverd comunicar imediatamente ao Ministério da Agricultura e Pecuéria.

Art. 18. O descumprimento de disposi¢éo estabel ecida nesta Portaria sujeitara o infrator a aplicacéo de
penalidades, previstas na legislacdo da UF onde for detectada a infrac8o, sem prejuizo das demais
infragOes federais.

Art. 19. O Ministério da Agricultura e Pecudria exercera auditoria, superviso, avaliagdo e coordenagdo
das acoes desenvolvidas pelo Orgdo Estadual ou Distrital de Defesa SanitariaVegetal .

Art. 20. As unidades federativas, com e sem a ocorréncia da praga, deverdo encaminhar relatorio
consolidado das agdes realizadas e dos resultados obtidos, inclusive discriminando os municipios com a
ocorréncia, relativo ao Programa instituido pela presente Portaria até o dia 31 de janeiro do ano
subsequente.

Art. 21. Esta Portaria entraem vigor no dia 1° de junho de 2024.
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